ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO PRIMEIRO PERÍODO LEGISLATIVO DA OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 21 DE JULHO DE 2021.

Aos vinte e um dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um, às dezenove horas e trinta minutos, reuniu-se ordinariamente o Poder Legislativo em sua Sede, sob a Presidência da Vereadora Susana Exner, estando ainda presentes os seguintes edis: Airton Michel, André Alexandre Kohler, Daniel Eloir Krummenauer, Eva Rosane Schmitt, Karen Paloma Heck Schaeffer, Maria Beatris Weber Enzweiler, Roque Ferreira Neckel e Valmir Eckardt. A Presidente declarou aberta a Reunião e de imediato, distribuiu a Ata da Sessão Ordinária Nº 022 (número vinte e dois). Posteriormente, colocou em discussão a Ata da Reunião Ordinária Nº 021 (Número vinte e um), que foi aprovada por unanimidade. Nas CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS, constou-se. Of. nº 007/RN/2021, do Vereador Roque Ferreira Neckel, que “após manifestação favorável do plenário, encaminhe ao Poder Executivo Municipal o Projeto de Lei Legislativo nº 005/2021”. Of. nº 002/VerConj/2021, de todos os Vereadores, que “após manifestação favorável do plenário, encaminhe ao Poder Executivo Municipal o Projeto de Lei Legislativo nº 006/2021”. Of. nº 042/GAB/2021, do Poder Executivo, que em caminha a resposta ao Pedido de Informação nº 001/2021, do Vereador Roque Ferreira Neckel, “O Poder Executivo está ciente do problema envolvendo o desgaste da Avenida Presidente Lucena. Todavia, é de conhecimento geral que tais reparos não dependem, tampouco, são de competência do Município, posto tratar-se de uma via estadual. Inconformados com esta situação, o Município tem oficiado Deputados Federais, Estaduais, bem como, o Diretor Responsável pelo DAER e até mesmo o Chefe da Casa Civil, requerendo o apoio junto ao Governo do Estado, bem como a própria execução (no caso do DAER e Casa Civil) do recapeamento asfáltico e sinalização vertical e horizontal na VRS 865 em toda sua extensão, dentro dos limites do Município de Presidente Lucena. As solicitações baseiam-se no fato de que essa via é utilizada para escoamento da produção agrícola, florestal, pecuária e avícola desenvolvidas por centenas de propriedades rurais da localidade de Presidente Lucena, bem como, de cidades próximas, uma vez que é a principal via de ligação entre a Região Metropolitana e a Serra Gaúcha. Tem-se ainda o fato de que, diariamente centenas de caminhões carregados trafegam na via, para além e diversos ônibus e veículos de passeio, sobrecarregando o asfalto que hoje cobre a avenida, o qual resta danificado em razão da alta demanda. Dito isto, reiteramos que todos os esforços estão sendo utilizados para conseguir esta obra, que, como já dito, não depende exclusivamente do ente Municipal, mas estamos confiantes que em breve teremos retornos satisfatórios de nossas requisições”. No período das EXPOSIÇÕES PESSOAIS, como nenhum vereador se inscreveu, e nem havendo  PROPOSIÇÕES A SEREM APRECIADAS, passou-se para a DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS onde constaram os Projetos de Lei Legislativo nº 005 e 006/2021. Na ORDEM DO DIA, considerando que a Presidente a Presidente da Comissão Geral de Pareceres já havia encaminhado os Pareceres dos Projetos de Lei nº 029 e 030/2021, do Poder Executivo, sendo que, a pedido da Presidente da Câmara, a Secretária da Mesa o leu. No ato, se constou: Parecer nº 029/2021 (número zero vinte e nove barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 029/2021 (número zero vinte e nove barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo a autorização ao Poder Executivo para abertura de crédito adicional suplementar R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) no Orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1.298, de 09 de dezembro 
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de 2020. Especificamente na dotação da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, descrita no art. 1º do projeto. O art.2º indica que servira como cobertura para as despesas propostas no art. 1º, o superávit financeiro do exercício de 2020, no valor total proposto, do recurso livre.O Executivo justifica que o maior volume do recurso a ser suplementado será destinado ao atendimento de aditivo de obra de pavimentação asfáltica junto à Rua Alvino Roberto Hanauer, os quais foram ocasionados por diversos problemas o que gerou a necessidade de reequilíbrio financeiro do contrato. Outra parte do valor suplementado, novamente será utilizado para aditivar o contrato de pavimentação da Rua Três Mártires Riograndenses, o qual teve sua licitação concluída no ano de 2020 e que contou com aditivos contratuais ocasionados pelos problemas diagnosticados quando do início das obras, muito precisamente em adequações do solo. Este teve de ser removido, bem como, colocados rachões, pois ao realizar a escavação do solo, este mostrou-se bastante "podre" devendo ser removido muito mais do que o previsto. Estes intercursos somente podem ser constatados com o início da obra, não havendo se falar em previsão anterior. Importante registrar que em 27/04/2021 o Legislativo recebeu o Projeto de Lei n° 019/2021, cujo conteúdo era a suplementação de credito para o pagamento dos contratos destas mesmas ruas. Na oportunidade o projeto foi aprovado em 05/05/2021 e, posteriormente sancionado.” Conforme parecer jurídico nº 030/2021 (número zero trinta barra dois mil e vinte e um), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 029/2021 (número zero vinte e nove barra dois mil e vinte e um), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Parecer nº 030/2021 (número zero trinta barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 030/2021 (número trinta barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no valor de R$148.156,00 (cento e quarenta e oito mil, cento e cinquenta e seis reais) e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de projeto que objetiva autorizar o Executivo a abrir crédito adicional especial, no valor de 148.156,00 (cento e quarenta e oito mil, cento e cinquenta e seis reais), na LO – Lei do orçamento de 2021 n° 1.298, de 09 de dezembro de 2020, especificamente na Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, no Fundo Municipal de Saúde, não estimado pela Lei Orçamentária para o exercício de 2021.  Segundo o projeto, para atender a despesa proposta, é indicado para cobertura o recurso de R$148.156,00 (cento e quarenta e oito mil, cento e cinquenta e seis reais) transferido pelo Fundo Nacional de Saúde, através de Emenda Parlamentar, no mês de junho de 2021, para Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde, não estimado pela Lei Orçamentária para o exercício de 2021. O Executivo justificou que o projeto visa abertura do referido crédito, com o objetivo de utilizar emenda parlamentar recebida no valor de R$148.156,00 (cento e quarenta e oito mil e cento e cinquenta e seis reais), de autoria do Deputado Federal Afonso Motta, para a aquisição de equipamentos e material permanente de uso na estruturação da rede de serviços de atenção básica em saúde. O recurso será utilizado no atendimento básico da população lucenense, por meio da aquisição de Cadeira Odontológica Completa (equipo/ sugador/ refletor), Mesa de Escritório, Armário Vitrine, Computador (Desktop-Básico), Armário, comadre, papagaio, Carro Maca Simples, baldes, lixeiras, 
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arquivos e diversos outros materiais, os quais tornarão o atendimento da comunidade ainda mais eficaz, célere e qualificado.” Conforme parecer jurídico nº 031/2021 (número zero trinta e um barra dois mil e vinte e um), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 030/2021 (número zero trinta barra dois mil e vinte e um), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No período do GRANDE EXPEDIENTE, o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Sr Gabriel Bervian, fez a divulgação da Semana da Agricultura Familiar. Por fim, a Presidente declarou encerrada a Sessão, marcando a seguinte em caráter ordinário para o dia 28 (vinte e oito) de julho de 2021 (dois mil e vinte e um), às dezenove horas e trinta minutos, na Sede deste Poder. E, para constar, Ana Carolina Jung, Secretária dessa Câmara Municipal de Vereadores, elaborou a presente Ata, a qual, após lida e aprovada, será subscrita pela Secretária e Presidente da Mesa Diretora.             
_______________________________________    _______________________________________


              SECRETÁRIO


                        PRESIDENTE

